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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR
                                         ATA DA 39ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos dois dias do mês de dezembro do ano de dois mil e onze, às 15:00 horas, na sala de reuniões do prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154, 6º andar, reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO; FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO; NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS; GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS E JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI. Presente também o representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, REGINALDO TAVEIRA RIBEIRO, o qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Ausente justificadamente, o conselheiro GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ. Ato contínuo, foi lida a pauta do dia: Leitura e aprovação das atas anteriores – (37ª e 38ª); 02 – Promoção entrância Especial e declaração de vagas para remoção na 3ª entrância; 03 – Análise dos recursos á lista de antiguidade 2011; 04 – Alteração na Resolução que dispõe sobre a 1ª entrância e declara vagas para remoção na 1ª entrância; Em seguida, foram aprovadas as atas das 37ª e 38ª sessões. Ato contínuo, foi analisado o item 2 da pauta - Promoção entrância Especial e declaração de vagas para remoção na 3ª entrância. A secretária do CSDP leu o voto do relator no sentido de que houveram duas inscrições: a do Defensor Público Raimundo Sérgio Brito do Espírito Santo e do Defensor Público Raul de Santa Helena Couto. Que ambos protocolaram suas inscrições no prazo legal. Que os Defensores Públicos inscritos cumpriram as formalidades e procedimentos legais estabelecidos no art. 2º da Resolução CSDP 083/11. Durante a sessão, os defensores inscritos estavam presentes e entregaram memoriais aos conselheiros. O DPG manifestou que em que pese todas as informações presentes nos autos do processo, ponderou que as fls 09 existe uma declaração do GGP em que declara que o defensor público Raul Santa Helena Couto foi promovido em 1º de dezembro de 1993 e que o Defensor Raimundo Sergio do Espírito Santo foi promovido em 09 de dezembro de 1993. Por outro lado, o Dr. Sérgio juntou aos autos uma portaria nº 301 da procuradoria geral, que promove por força da portaria 041 os defensores para a 3ª entrância, na mesma data, incluindo os defensores concorrentes neste processo. Essa a grande questão de processo. Que particularmente não se sente seguro para votar. Que gostaria de chamar o processo a ordem para que baixasse em diligência à GGP para que ratifique ou retifique a informação anteriormente prestada, esclarecendo os fatos. O representante da ADPEP ponderou que é válida a diligência solicitada. Todos concordaram com a diligência. Em seguida, passou a análise do item 03 - Análise dos recursos á lista de antiguidade 2011. A Secretária do CSDP leu o voto do Conselheiro Gledson Diniz acolhendo todos os recursos e dando provimento aos mesmos para correção da lista de antiguidade. Os conselheiros presentes, a unanimidade, votaram com o relator e aprovaram a seguinte resolução:   RESOLUÇÃO CSDP N° 084, DE 09  DE NOVEMBRO DE 2011 Altera a Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado para o ano de 2011 e dá outras providências. O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 11, III da Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, publicada no D.0.E. em 09.02.2006, CONSIDERANDO a sessão ordinária do Egrégio CSDP realizada no dia 09 de novembro de 2011 que determinou a alteração da Lista de Antiguidade 2011; RESOLVE: Art. 1° Alterar a lista de antiguidade dos Defensores Públicos em atividade na Defensoria Pública, para os devidos efeitos legais, conforme Anexo Único desta Resolução. Art. 2°Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. Sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos nove dias do mês de novembro do ano de dois mil e onze. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO Defensor Público Geral Membro Nato LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA SubDefensor Público Geral Membro Nato FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO Corregedora Geral Membro Nato NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS Conselheira GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS Conselheira JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI Conselheiro. A relação dos defensores encontra-se anexa a esta ata. Os Conselheiros deliberaram ainda que a resolução seja publicada no Diário Oficial do Estado e no sítio da defensoria. Em seguida, analisou-se o item 04 – Alteração na Resolução que dispõe sobre a 1ª entrância e declara vagas para remoção na 1ª entrância; Antes da leitura do voto, o DPG convidou o Diretor do Interior para uma breve explanação sobre a proposta de resolução. O Diretor do Interior explicou suas razões.  A secretária leu o voto no seguinte sentido: “Venho através do presente apresentar relatório sobre as propostas de Resoluções que 1) reorganiza as defensorias de 1ª entrância e 2) declara vagas na 1ª entrância para fins de remoção encaminhadas pelo Diretor do Interior desta instituição. As resoluções propostas basearam-se em vasto e profundo estudo, levando em consideração as exonerações a pedido de Defensores Públicos em atuação tanto na 2ª como 1ª entrâncias bem assim as concessões de aposentadorias e o grande aumento das demandas nas Defensorias Públicas da capital, bem como, considerando o grande número de Defensores Públicos designados seja do interior, seja de outros núcleos e outras Defensorias Públicas que não as suas titulares. Desse modo a presente proposta tem a finalidade de verificar a viabilidade de remoção dos Defensores Públicos no interior, e redistribuição das Defensorias constantes da resolução CSDP de 07/2007. DO DIREITO A Lei Complementar nº 054, de 07 de fevereiro de 2006 dispõe sobre a reorganização da Defensoria Pública do Estado do Pará e da carreira de seus membros e dá outras providências. É a Lei orgânica desta instituição a qual define os parâmetros a serem seguidos no que tange á carreira do cargo de Defensor Público. Neste sentido, a declaração de vacância das Defensorias, bem como a reestruturação das mesmas é imprescindível para a promoção/remoção, e o conseqüente andamento da carreira para o preenchimento completo dos cargos de Defensor Público, cujo procedimento encontra-se regulamentado no art. 37 da LC 54/06. Desta forma, cabe ao Conselho Superior desta instituição a declaração de vacância e a reorganização das Defensorias para fins de remoção/promoção. CONCLUSÃO Isto posto, analisando o presente requerimento, nada obsta que este Conselho aprove as propostas apresentadas pelo Diretor do Interior, bem como sejam editadas as Resoluções regulamentando a matéria. Apresentou duas propostas de resolução. O Conselheiro José Rei parabenizou o Diretor do Interior pelo excelente trabalho, reconhecendo a dificuldade do mesmo. A Corregedora igualmente parabenizou o trabalho do Diretor do Interior, assim como as Conselheiras Nazaré Gonçalves, Graça Cardias e o DPG. O DPG ponderou que deve haver o maior diálogo possível com todos os defensores públicos. Em votação, os conselheiros, á unanimidade dos presentes, votaram com o relator, aprovando as seguintes resoluções: RESOLUÇÃO CSDP Nº 086, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2011.  Redistribui e reorganiza as 137 vagas nas Defensorias de 1º entrância, e dá outras providências . O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, publicada no D.O.E. em 09.02.2006, Considerando o disposto nos artigos 4°, I; 11 VI; e 45, I da Lei Complementar Estadual n° 054, de 07 de fevereiro de 2006; Considerando que os órgãos de atuação da Defensoria Pública se identificam como Defensorias Públicas de 1ª Entrância, com atuação nas Comarcas do interior do Estado, vinculadas à Diretoria do Interior; Considerando que a investidura em cargo da categoria inicial da carreira de Defensor Público de 1ª entrância far-se-á mediante concurso de provas e títulos; Considerando o interesse público no que diz respeito a necessidade de lotação de Defensores Públicos nos municípios de maior demanda populacional, bem assim para que sejam atendidas as demandas por Defensor Público expostas nas plenárias do Planejamento Territorial Participativo e atendidas as demandas sociais pela exigência da presença de Defensores Públicos em municípios onde resta evidente a ocorrência de muitos conflitos e problemas sociais; Resolve: Art. 1° As 137 (cento e trinta e sete) Defensorias Públicas de 1ª Entrância, com atuação em 62 (sessenta e duas) Comarcas do interior do Estado e demais termos judiciários indicados, serão distribuídas em conformidade com o quadro constante do anexo único da presente Resolução. Art.2° Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos dois dias do mês de dezembro do ano de dois mil e onze. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO Presidente do Conselho Conselheiro Nato FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO Corregedora Geral Membro Nato GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS Conselheira  JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI Conselheiro ANEXO ÚNICO DA RESOLUÇÃO CSDP N° 086, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2011. ACARÁ 02 (DUAS) AFUÁ 02 (DUAS) ÁGUA AZUL DO NORTE 02(DUAS) ALMEIRIM 02 (DUAS)  ANAJÁS 01 (UMA)
  ÂUGUSTO CORRÊA 02 (DUAS) AVEIRO 02 (DUAS) AURORA DO PARÁ 02 (DUAS) BAIÃO 03 (TRES) BANNACH 02(DUAS) BELTERRA 02(DUAS) BONITO 01 (UMA)
 BRASIL NOVO 02 (DUAS) BREU BRANCO 02 (DUAS) BUJARU 03 (TRÊS) CACHOEIRA DO ARARI 01 (UMA) CANAÃ DOS CARAJÁS 02(DUAS) CAPITÃO P0ÇO 01 (UMA) CHAVES 02 (DUAS) CONCÓRDIA DO PARÁ 02 (DUAS) CURIONÓPOLIS 02 (DUAS) CURRALINHO 02 (DUAS) DOM ELISEU 02 (DUAS) FARO 01 (UMA) GARRAFÃO DO NORTE 01 (UMA)
GURUPÁ 03 (TRES) IRITUIA 02 (DUAS) ITUPIRANGA 02 (DUAS) JACUNDÁ 02 (DUAS) JURUTI 03 (TRES) LIMOEIRO DO AJURÚ 03 (TRÊS) MEDICILÂNDIA 02 (DUAS) MELGAÇO 02 (DUAS) MOCAJUBA 03 (TRÊS) NOVA TIMBOTEUA 02 (DUAS) NOVO  PROGRESSO 02 (DUAS) NOVO REPARTIMENTO 02 (DUAS) OEIRAS DO PARÁ 02 (DUAS) OURÉM 01 (UMA) OURILÂNDIA DO NORTE 02 (DUAS) PACAJÁ 01 (UMA) PEIXE-BOI 01 (UMA) PLACAS 02(DUAS) PORTEL 02 (DUAS) PORTO DE MÓZ 03 (TRES) PRAINHA 03 (TRÊS) PRIMAVERA 01 (UMA) RURÓPOLIS 02 (DUAS) SALVATERRA 02 (DUAS) SANTA MARIA DAS BARREIRAS 02(DUAS) SANTA LUZIA DO PARÁ 02 (DUAS) SANTA MARIA DO PARÁ 02 (DUAS) SANTANA DO ARAGUAIA 03 (TRES) SANTARÉM NOVO 01 (UMA) SANTO ANTONIO DO TAUÁ 02 (DUAS) SÃO CAETANO DE ODIVELAS 02 (DUAS) SÃO DOMINGOS DO ARAGUAIA 02 (DUAS) SÃO DOMINGOS DO CAPIM 03 (TRÊS) SÃO FÉLIX DO XINGÚ 02 (DUAS) SÃO FRANCISCO DO PARÁ 03 (TRES) SÃO GERALDO DO ARAGUAIA 03 (TRES) SÃO JOÃO DE PIRABAS 01 (UMA) SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 02 (DUAS) SÃO SEBASTIÃO DA BOA VISTA 02 (DUAS) SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 02 (DUAS) TAILÂNDIA 02 (DUAS)TRAIRÃO 01(UMA) ULIANÓPOLIS 02(DUAS) URUARÁ 02 (DUAS). RESOLUÇÃO CSDP Nº 087, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2011. 

Declara a existência de vagas nas Defensorias de 1ª Entrância abaixo especificadas e dá outras providências. O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, publicada no D.O.E. em 09.02.2006; Considerando o disposto nos artigos 4°, I; 11 VI; e 45, I da  Lei  Complementar Estadual n° 054, de 07 de fevereiro de 2006;  Considerando que os órgãos de atuação da Defensoria Pública se identificam como Defensorias Públicas de 1ª Entrância, com atuação nas Comarcas do Interior do Estado, vinculadas à Diretoria do Interior;  Considerando que a investidura em cargo da categoria inicial da carreira de Defensor Público de 1ª entrância far-se-á mediante concurso de provas e títulos;  Considerando o disposto no artigo 9º da Resolução 039/2009 do CSDP; Considerando a nomeação de 44 (quarenta e quatro) Defensores Públicos, por meio do Decreto Governamental, aprovados no Concurso Público C-143 para Defensor Público de 1ª Entrância no Estado do Pará;  Considerando a necessidade de se realizar novo processo de remoção na primeira entrância antes da lotação inicial dos 44 defensores recentemente nomeados; Considerando o interesse público no que diz respeito à necessidade de reorganizar a disponibilidade de vagas para fins de lotação de Defensores Públicos nos Municípios de maior demanda populacional, bem assim para que sejam atendidas as demandas por Defensor Público expostas nas plenárias do Planejamento Territorial Participativo e atendidas às demandas sociais pela exigência da presença de Defensores Públicos em Municípios onde resta evidente a ocorrência de muitos conflitos e problemas sociais 

Resolve: Art. 1º Declarar vagas 44 (quarenta e quatro) Defensorias Públicas de 1° Entrância, lotação inicial da carreira, na forma da Lei Complementar 054/06, nos municípios de Núcleo Regional do Guamá: 2ª Defensoria de Santo Antônio do Tauá, 2ª Defensoria Pública de São Caetano de Odivelas, 1ª Defensoria Pública de Bujaru, 2ª Defensoria Pública de Bujaru, 3ª Defensoria Pública de Bujaru, 2ª Defensoria Pública de São Francisco, 3ª Defensoria Pública de São Francisco e 3ª Defensoria Pública de São Domingos do Capim Núcleo Regional do Caeté: 2ª Defensoria Pública de Augusto Correa, 2ª Defensoria Pública de Nova Timboteua, 2ª Defensoria Pública de Santa Luzia, 1ª  Defensoria Pública de Ourém, 1ª Defensoria Pública de Primavera; Núcleo Regional do Tocantins:  2ª Defensoria Pública do Acará, 2ª Defensoria Pública de Baião, 2ª Defensoria Pública de Limoeiro do Ajuru, 3ª Defensoria Pública de Mocajuba, 3ª Defensoria Pública do Limoeiro do Ajuru, 3ª Defensoria Pública de Baião; Núcleo Regional do Rio Capim: 2ª Defensoria Pública de Aurora do Pará, 2ª Defensoria Pública de Ulianópolis; Núcleo Regional do Marajó: 1ª Defensoria Pública de São Sebastião da Boa Vista,  2ª Defensoria Pública de Oeiras do Pará; Núcleo Regional do Lago Tucuruí: 2ª Defensoria Pública de Tailândia, 2ª Defensoria Pública de Goianésia do Pará; Núcleo Regional do Carajás: 2ª Defensoria Pública de Curionópolis, 2ª Defensoria Pública de Canaã dos Carajás, 2ª Defensoria Pública de São João do Araguaia, 2ª Defensoria Pública de São Domingos do Araguaia, 2ª Defensoria Pública de São Geraldo do Araguaia, 3ª Defensoria Pública de São Geraldo do Araguaia; Núcleo Regional do Araguaia: 2ª Defensoria Pública de Água Azul do Norte, 2ª Defensoria Pública de Ourilândia do Norte, 2ª Defensoria Pública de Santana do Araguaia, 3ª Defensoria Pública de Santana do Araguaia; Núcleo Regional do Baixo Amazonas: 2ª Defensoria Pública de Rurópolis, 3ª Defensoria Pública de Juruti, 2ª Defensoria Pública de Almeirim, 3ª Defensoria Pública de Prainha; Núcleo Regional do Xingu: 2ª Defensoria Pública de Gurupá, 2ª Defensoria Pública de Senador José Porfírio, 2ª Defensoria Pública de Porto de Moz, 3ª Defensoria Pública de Porto de Moz, 3ª Defensoria Pública de Gurupá. Art. 2º As 44 (quarenta e quatro) Defensorias Públicas  declaradas  vagas  na  forma  do artigo  anterior,  serão providas para fins de remoção de acordo com a lista de antiguidade e resolução específica reguladora do processo de remoção e as de provimento inicial na carreira de acordo com a nomeação e classificação dos Defensores Públicos aprovados em concurso de provas e títulos.” Art. 3º Para fins administrativos, o Defensor removido deverá requerer junto à Corregedoria Geral Certidão que ateste a entrada em efetivo exercício na Defensoria para a qual foi removido, a partir da data da publicação do ato de remoção no Diário Oficial do Estado. § 1º Ressalvado o disposto no § 2º do art. 32º da LCE nº 054/06, os Defensores Públicos removidos terão o prazo de 10 (dez) dias contados da publicação do ato de remoção, para entrar no exercício de suas funções na Defensoria do Município para onde for removido, fato que será comprovado mediante certidão expedida pelo Cartório da Comarca do respectivo município ou mediante documento que inequivocamente comprove a entrada no exercício de suas funções. § 2º Os Defensores Públicos, que sem motivo justo não entrarem em exercício de suas funções na Defensoria Pública para a qual forem removidos, no prazo e termo mencionados no Parágrafo Primeiro deste artigo, terão seu ato de remoção tornado sem efeito, nos termos do § 3º, do Artigo 32º da LCE nº 054/06. Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos dois  dias do mês de dezembro do ano de dois mil e onze. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO Presidente do Conselho Conselheiro Nato LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA SubDefensor Público Geral  Membro Nato FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO  Corregedora Geral Membro Nato GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS Conselheira  JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI Conselheiro.EDITAL DO 5º CONCURSO DE REMOÇÃO NA PRIMEIRA ENTRÂNCIA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei complementar nº 054, de 07 de fevereiro de 2006; CONSIDERANDO a Resolução CSDP N° 044/2009, de 31 de agosto de 2009 que regulamenta a remoção a pedido dos membros de carreira da Defensoria Pública do Estado do Pará na primeira, segunda e terceira entrância. CONSIDERANDO o disposto no artigo 9º da Resolução nº 039/2009 do CSDP; CONSIDERANDO que a Resolução CSDP Nº 087 de 02 de dezembro de 2011,  declarou vagas 44 (quarenta e quatro) Defensorias Públicas de 1° Entrância. CONSIDERANDO a necessidade de se realizar a remoção dos Defensores Públicos de 1ª Entrância antes da lotação inicial dos 44 (quarenta e quatro) novos Defensores Públicos nomeados por Decreto Governamental, nos termos do art. 45, I, da LCE 054/06; CONSIDERANDO a necessidade de organização e movimentação da carreira dos Defensores Públicos do Estado do Pará; RESOLVE Art. 1º Abrir o 5º Concurso de Remoção aos Defensores Públicos de 1ª Entrância, para as 44 (quarenta e quatro) Defensorias Públicas de 1ª Entrância declaradas vagas pela Resolução CSDP 087/11 , nos municípios abaixo indicados:
Núcleo Regional do Guamá: 2ª Defensoria de Santo Antônio do Tauá, 2ª Defensoria Pública de São Caetano de Odivelas, 1ª Defensoria Pública de Bujaru, 2ª Defensoria Pública de Bujaru, 3ª Defensoria Pública de Bujaru, 2ª Defensoria Pública de São Francisco, 3ª Defensoria Pública de São Francisco e 3ª Defensoria Pública de São Domingos do Capim Núcleo Regional do Caeté: 2ª Defensoria Pública de Augusto Correa, 2ª Defensoria Pública de Nova Timboteua, 2ª Defensoria Pública de Santa Luzia, 1ª  Defensoria Pública de Ourém, 1ª Defensoria Pública de Primavera; Núcleo Regional do Tocantins:  2ª Defensoria Pública do Acará, 2ª Defensoria Pública de Baião, 2ª Defensoria Pública de Limoeiro do Ajuru, 3ª Defensoria Pública de Mocajuba, 3ª Defensoria Pública do Limoeiro do Ajuru, 3ª Defensoria Pública de Baião; Núcleo Regional do Rio Capim: 2ª Defensoria Pública de Aurora do Pará, 2ª Defensoria Pública de Ulianópolis; Núcleo Regional do Marajó: 1ª Defensoria Pública de São Sebastião da Boa Vista,  2ª Defensoria Pública de Oeiras do Pará; Núcleo Regional do Lago Tucuruí: 2ª Defensoria Pública de Tailândia, 2ª Defensoria Pública de Goianésia do Pará; Núcleo Regional do Carajás: 2ª Defensoria Pública de Curionópolis, 2ª Defensoria Pública de Canaã dos Carajás, 2ª Defensoria Pública de São João do Araguaia, 2ª Defensoria Pública de São Domingos do Araguaia, 2ª Defensoria Pública de São Geraldo do Araguaia, 3ª Defensoria Pública de São Geraldo do Araguaia; Núcleo Regional do Araguaia: 2ª Defensoria Pública de Água Azul do Norte, 2ª Defensoria Pública de Ourilândia do Norte, 2ª Defensoria Pública de Santana do Araguaia, 3ª Defensoria Pública de Santana do Araguaia; Núcleo Regional do Baixo Amazonas: 2ª Defensoria Pública de Rurópolis, 3ª Defensoria Pública de Juruti, 2ª Defensoria Pública de Almeirim, 3ª Defensoria Pública de Prainha; Núcleo Regional do Xingu: 2ª Defensoria Pública de Gurupá, 2ª Defensoria Pública de Senador José Porfírio, 2ª Defensoria Pública de Porto de Moz, 3ª Defensoria Pública de Porto de Moz, 3ª Defensoria Pública de Gurupá. Art. 2° As Defensorias vagas de que trata o artigo anterior serão preenchidas por meio de remoção a pedido, exclusivamente pelo critério de antiguidade, conforme previsão do art. 45, I e §1º da Lei Complementar Estadual 054/06: I – A remoção a pedido recairá no membro mais antigo da categoria, determinada a posição pelo tempo de efetivo exercício na entrância. II – As remoções a pedido serão efetivadas por ato do Defensor Público Geral. III – É facultada a recusa à remoção a pedido, no momento da escolha de sua vaga, durante a sessão do processo de remoção, sem prejuízo do critério para o preenchimento da vaga recusada. Art. 3º As inscrições realizar-se-ão por meio de requerimento escrito, dirigido ao Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, no prazo de 15 dias, a contar da publicação do presente Edital, em horário de expediente. § 1º O candidato poderá se inscrever a todas as vagas ofertadas neste edital, devendo, discriminar a ordem de preferência das Defensorias a que pretende concorrer. § 2º O candidato poderá ainda se inscrever sem especificar a Defensoria a que pretende concorrer, para o caso de vir a vagar defensoria cujo titular tenha sido removido para outra. § 3º Encerrada a primeira etapa da remoção com o preenchimento das defensorias disponibilizadas neste edital, o CSDP declarará vagas incontinenti as defensorias cujos titulares foram removidos, a fim de iniciar novo processo de remoção. § 4º O procedimento disposto no parágrafo anterior será realizado quantas vezes forem necessárias na mesma sessão, até que não haja mais defensorias vagas e/ou interessados nas vagas, dando-se por encerrado o processo de remoção. § 5º As Defensorias Públicas especificadas no presente edital, bem como aquelas que ficarem vagas após finalizado o presente processo de remoção, serão disponibilizadas para preenchimento através de lotação inicial na carreira; Art. 4º O afastamento da função importa em interrupção na contagem de tempo de serviço para os fins de remoção, salvo as ausências permitidas em lei. Parágrafo único - Ocorrendo empate na antiguidade na entrância, terá preferência, sucessivamente: I – o mais antigo no cargo de Defensor Público; 

II – o de maior tempo de serviço público estadual;  III – o de maior tempo de serviço público; IV – o mais idoso. V- o mais bem classificado no concurso para ingresso na Defensoria Pública. Art. 5º Os Defensores Públicos de 1ª entrância que se inscreverem à remoção  ficam convocados para no dia 09/01/12, às 14:00 horas, no auditório do prédio sede da Defensoria Pública, sito à TV. Padre Prudêncio 154, nesta Capital , para participarem do processo de remoção de que trata este edital. Parágrafo Único - Na data de que trata o caput deste artigo todos os Defensores Públicos de carreira, com atuação na primeira entrância, inscritos no concurso de remoção, serão dispensados de suas atividades para participar do referido processo.

Art. 6º O Defensor Público regularmente inscrito, poderá se fazer presente nos atos do presente processo de remoção de forma direta ou através de procurador legalmente constituído. Art. 7º A remoção de que trata este edital se dará nos termos das Resoluções do CSDP nº 044/09 e 087/11. Art. 8º Para fins administrativos, o Defensor removido deverá requerer junto à Corregedoria Geral certidão que ateste a entrada em efetivo exercício na Defensoria para a qual foi removido, a partir da data da publicação do ato de remoção no Diário Oficial do Estado. § 1º Ressalvado o disposto no § 2º do art. 32 da LCE nº 054/06, os Defensores Públicos removidos terão o prazo de 10 (dez) dias contados da publicação do ato de remoção, para entrar no exercício de suas funções na Defensoria do Município para onde for removido, fato que será comprovado mediante certidão expedida pelo Cartório da Comarca do respectivo município ou mediante documento que inequivocamente comprove a entrada no exercício de suas funções. § 2º Os Defensores Públicos, que sem motivo justo não entrarem em exercício de suas funções na Defensoria Pública para a qual forem removidos, no prazo e termo mencionados no Parágrafo Primeiro deste artigo, terão seu ato de remoção tornado sem efeito, nos termos do § 3º, do art. 32 da LCE nº 054/06. Art. 9º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. Belém, 02 de dezembro de 2011.  ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO Defensor Público Geral                                     Presidente do CSDP  MODELO DE INSCRIÇÃO ESPECÍFICO DEFENSORIA X DEFENSORIA Y DEFENSORIA Z DEFENSORIA QUE FICAR VAGA EM RAZÃO DA REMOÇÃO DO TITULAR MODELO DE INSCRIÇÃO GENÉRICA A) DEFENSORIA QUE FICAR VAGA EM RAZÃO DA REMOÇÃO DO TITULAR .Os Conselheiros deliberaram ainda que as resoluções e o edital sejam publicados no Diário Oficial do Estado e no sítio da defensoria. No o que ocorrer a corregedora pediu que fossem tomadas as providências para a efetivação da galeria dos ex-presidentes. O DPG disse que iria providenciar. Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 17:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim..............................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará. 
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